ANEXO ÚNICO

(A) CRITÉRIOS PARA QUANTIDADE DE FEITOS EXTERNOS – PROCEDIMENTOS POLICIAIS (IP, TC E PAAI) E PROCESSOS JUDICIAIS – PARA O PERÍODO DE 30 DIAS DE ÔNUS:

(1) INQUÉRITOS POLICIAIS (COMUNS) – 90 (noventa)

(2) INQUÉRITOS POLICIAIS (VIOLÊNCIA DOMÉSTICA) – 150 (cento e cinquenta)

(3) TERMOS CIRCUNSTANCIADOS – 270 (duzentos e setenta)
(4) PROCEDIMENTOS DE APURAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS – 90 (noventa)
(5) MEMORIAIS – 30 (trinta)
(6) CONTRARRAZÕES – 60 (sessenta)
Os quantitativos de feitos externos poderão sofrer acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento), a critério da Corregedoria-Geral do Ministério Público, devidamente fundamentada a decisão na baixa complexidade ou similitude dos feitos.
(B) CRITÉRIOS PARA ATUAÇÃO NO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DO JÚRI:

(1) Atuação em pauta de julgamentos no Tribunal do Júri, correspondendo ao quantitativo de 5 dias de trabalho para cada sessão de julgamento, podendo ser ampliado até o montante de 10 dias de trabalho, dependendo da complexidade e da extensão do respectivo processo judicial. 
(C) CRITÉRIOS PARA ATUAÇÃO EM FEITOS INTERNOS – NOTÍCIAS DE FATO E PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS EXTRAJUDICIAIS (PA, IC, PP, PIC):

(1) Atuação por matéria (Provimento n. 06/2021-PGJ) e por período (mínimo de 90 (noventa) dias).

(2) Compartilhamento de atribuições do cargo, com divisão de trabalho proporcional e equânime.


